
 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL  

  PPRROOCCUURRAADDOORRIIAA  DDAA  RREEPPÚÚBBLLIICCAA  NNOO  TTOOCCAANNTTIINNSS    

  

11ºº  PPrroocceessssoo  SSeelleettiivvoo  PPúúbblliiccoo  ddee  22002222  ddaa  PPrrooccuurraaddoorriiaa  ddaa  

RReeppúúbblliiccaa  nnoo  TTooccaannttiinnss  --  ccoonnttrraattaaççããoo  ddee    EEssttaaggiiáárriioo  ddee  NNíívveell  

SSuuppeerriioorr  ddoo  ccuurrssoo  ddee  

CCOOMMUUNNIICCAAÇÇÃÃOO  SSOOCCIIAALL  

  

  

CANDIDATO:                                  Nº Inscrição 

 

CADERNO DE PROVAS 

 

QUESTÕES OBJETIVAS E SUBJETIVA 

TIPO ÚNICO 

 
  

AATTEENNÇÇÃÃOO  

  

 Verifique se este caderno contém 20 questões objetivas e 1 questão 

subjetiva. Caso contrário, solicite ao fiscal da sala um outro caderno 

(não serão aceitas reclamações posteriores); 

 Para cada quesito objetivo existe apenas UMA resposta certa, que 

deve ser assinalada no Caderno de Questões; 

 Marque as respostas na folha de repostas com caneta esferográfica 

de tinta azul ou preta; 

 Não será permitida qualquer espécie de consulta; 

 Não haverá substituição parcial ou integral das FOLHAS DE RESPOSTAS 

por erro do candidato; 

 Assinar a FOLHA DE RESPOSTA da Prova Objetiva 

 Colocar somente o nº de inscrição na FOLHA DE RESPOSTA da PROVA 

SUBJETIVA/DISCURSIVA;  

 A prova terá a duração de 4 (quatro) horas, considerando, 

inclusive, a marcação da FOLHA DE RESPOSTA  da prova objetiva e a 

transcrição da prova Subjetiva (REDAÇÃO) para FOLHA DEFINITIVA; 

 Os candidatos só poderão entregar a prova após uma hora de seu 

início, sob pena de eliminação; 

 Os candidatos poderão levar a prova apenas após 03 horas do início 

da mesma, ou solicitar vistas posteriormente no Núcleo de Gestão de 

Pessoas desta Procuradoria.  

 Os aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados, desde o 

momento de entrada no local de prova, até a retirada do candidato do 

respectivo local; 

 Os dois últimos candidatos deverão permanecer na sala e acompanhar 

o encerramento das atividades. 
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PRIMEIRA FASE 

PORTUGUÊS 

1) Assinale a alternativa onde o sinal indicativo da 
crase foi usado inadequadamente. 

a) Prefiro esta bolsa àquela. 

b) Isto é prejudicial à saúde. 

c) Escrevia à Machado de Assis. 

d) Ele referiu-se à Fabiana, não a mim. 

e) Eles estudam de cinco à sete horas por dia. 

2) Marque a única alternativa corretamente 
pontuada. 

a) Temos guerra com a Argentina Senhor, e vamos 
enfrentá-la. 

b) Sairá amanhã, aliás depois de amanhã. 

c) Aos familiares, tudo; aos inimigos, a lei. 

d) Elaine brava que era, estava sempre nos vigiando. 

e) As pessoas, que são racistas merecem ser punidas. 

3) Quanto ao emprego de iniciais maiúsculas, 
assinale a alternativa em que não há erro de grafia. 

a) A ilha de Fernando do Noronha é uma grande obra 
de arte da Natureza. 

b) Na idade média, os povos da América não tinham 
laços de amizade com a Europa. 

c) Diz um provérbio Árabe: “a agulha veste os outros e 
vive nua.” 

d) Os três reis magos chegam do Oriente com seus 
presentes: ouro, incenso e mirra. 

e) A Avenida Teotônio Segurado, em Palmas, foi 
ornamentada na época de natal. 

4) Marque a opção em que a palavra sublinhada não 
está de acordo com o sentido informado entre 
parênteses. 

a) Todos irão, afora você. (exceto) 

b) Falamos acerca de futebol. (a respeito de) 

c) Não tem nada de mais sair cedo. (muito) 

d) Em vez de comprar um sítio, comprou três. (em 
lugar de) 

e) Foi um sem fim de bebidas e doces. (quantidade 
indeterminada) 

5) Assinale a alternativa cujo uso pronominal entre 
parêntese substitui, de acordo com a norma-padrão 
da Língua Portuguesa, o termo destacado. 

a) Quem disse que é ótimo dividirmos a vida com 
alguém que tem opinião para tudo. (dividirmo-la) 

b) Aliás, entregue as dores nas mãos de Alá. (lhes 
entregue) 

c) Tem gente que fica perdida quando acabam os 
problemas. (acabam-lhes)  

d) Deixe a seriedade para os momentos em que ela 
inevitável. (Deixe-na) 

e) Normalmente Carlos está errado, mas neste caso a 
razão assiste a ele. (assiste-o) 

6) O uso indevido do pronome de tratamento está 
presente na frase. 

a) Os Reitores das Universidades recebem o título de 
Vossa Magnificência. 
b) Sua Excelência, o Senhor Ministro, não compareceu 
à reunião. 
c) Senhor Deputado, peço a Vossa Excelência que 
conclua a sua oração. 
d) Sua Eminência, o Papa Paulo VI, assistiu à 
solenidade. 
e) Procurei o chefe da repartição, mas Sua Senhoria se 
recusou a ouvir as minhas explicações. 

7) Assinale a opção na qual contém erro quanto à 
regência do verbo assistir. 

a) Quanto ao jogo do botafogo, Flávio, mesmo 
enfermo, pôde assistir-lhe. 

b) Não pude assistir ao campeonato de basquete. 

c) O médico não conseguiu assistir o paciente. 

d) Quatro testemunhas do crime assistiam em São 
Paulo. 
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e) Não lhe assiste o direito de reclamar. 

8) Dentre as frases abaixo, marque a única que está 
totalmente correta quanto ao emprego da crase. 

a) Dirigia-se à Bahia e depois à Paris. 

b) Requeiro à Vossa Excelência um pouco de piedade. 

c) Só haverá consulta após às dez horas. 

d) O leão estava face à face com sua presa. 

e) Referiu-se à que estava do seu lado. 

9) As formas que completariam o período “Pagando 
parte de suas dívidas anteriores, o comerciante ___ 
novamente seu armazém, sem que se ___ com seus 
credores, para os quais voltou a merecer confiança”, 
seriam: 

a) proveu, indispuzesse 

b) proviu, indispusesse 

c) proveio, indispuzesse 

d) proveio, indispusesse 

e) n.d.a 

10) “E, aos pés do sofá-cama, fez a oração da noite: 
Senhor Deus do universo…” 

No trecho acima, os dois pontos indicam que, a 
seguir, vem: 

a) um discurso direto. 

b) uma pausa. 

c) um discurso indireto. 

d) uma enumeração. 

e) um esclarecimento. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

11 - Sobre o surgimento da imprensa no Brasil é 
correto afirmar: 

I) Surgiu concomitantemente à impressa européia  

II) Surgiu apenas com a chegada da corte portuguesa  

III) O Correio Braziliense era impresso em Portugal e 
apoiado pelo governo luso-brasileiro  

IV) A Impressão Régia não pode ser considera editora, 
pois imprimia apenas papéis oficiais  

V) A Gazeta do Rio de Janeiro, impressa em solo 
brasileiro, passou a circular a partir de setembro de 
1808  

a) alternativas I e II estão corretas 

b) alternativas II e V estão corretas 

c) alternativas III, IV e V estão corretas 

d) apenas a alternativa I está correta 

e) apenas a alternativa II está errada 

12 – São princípios da comunicação pública, exceto: 

a) Garantir o acesso amplo à informação 

b) Ser inclusiva e plural 

c) Fazer promoção pessoal dos agentes públicos  

d) Ser instrumento de interatividade com o cidadão 

e) Atuar com eficácia 

13 – Sobre podcast é correto afirmar: 

a) – É um tipo de programa televisivo que aborda 
diversos temas, como moda, culinária, saúde e outros 

b) – Assim como o videocast surgiu em 2020, após 
início da pandemia da covid-19 

c) – Para ter acesso a podcasts necessariamente deve-
se pagar assinatura 

d) – Por ser um programa que tem objetivo de 
entretenimento, não aborda assuntos relacionados à 
política ou a tragédias 

e) – Podcast é um modelo de programa de áudio, que 
pode abordar qualquer tema e é compartilhado em 
plataforma de streaming  
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14 – Sobre assessoria de comunicação é correto 
afirmar: 

I A assessoria de comunicação deve ser um facilitador 
do relacionamento entre a empresa e a mídia  

II Deve direcionar corretamente as informações para 
os diversos públicos, tanto na comunicação interna, 
quanto na externa  

III É sua função elaborar campanhas e propagandas 
para veiculação midiática, respeitando os critérios de 
cada meio  

IV Deve cuidar apenas da comunicação com o público 
interno, já que a assessoria de imprensa faz a 
comunicação com o público externo  

V A chefia da assessoria de comunicação de órgãos 
públicos deve ser exercida apenas por profissionais de 
relações públicas  

a) alternativas I e II estão erradas 

b) alternativas II e V estão corretas 

c) alternativas IV e V estão erradas  

d) apenas a alternativa V está errada 

e) as alternativas II e III estão erradas 

15 - Sobre o vocabulário jornalístico assinale a opção 
correta:  

a) Spot - relacionada ao rádio - é uma mensagem lida 
em uma só voz, com ou sem fundo musical  

b) Retranca é o mesmo que informação confidencial 

c) Furo é uma notícia falsa 

d) Espelho é a última versão da matéria ou texto 
televisivo, exatamente o que será divulgado 

e) Suíte é o local reservado para descanso do editor-
chefe 

16 – Release é um material de divulgação, produzido 
pela assessoria de imprensa e destinado aos veículos 
de comunicação. Das opções abaixo, assinale aquela 
que não é um tipo de release: 

a) Opinião 

b) Convocação 

c) Nota Oficial 

d) Cobertura 

e) Público  

17 - Sobre textos jornalísticos é correto afirmar: 

a) Lide se refere ao último paragrafo do texto 
jornalístico 

b) É indicado começar o lide com advérbio ou 
gerúndio 

c) Lead e pirâmide invertida não estão relacionados 
aos textos jornalísticos 

d) O que, quem, quando, onde, como e por que são 
questões que devem ser respondidas no lide.  

e) Atualidade e periodicidade não são características 
dos textos jornalísticos 

18 – É o Termo utilizado para se referir ao jornalismo 
com matérias sensacionalistas, sem nenhuma 
importância ou bizarras a um nível cômico: 

a) Imprensa chapa-branca 

b) Imprensa marrom  

c) Fake news 

d) Imprensa popular 

e) Jornalismo vermelho 

19 – Sobre o termo Trending Topics, é correto 
afirmar: 

a) Pode ser traduzido como assuntos do momento  

b) É utilizado para definir assuntos do momento em 
diversas redes sociais, exceto no Twiter 

c) As hashtags não são consideradas para essa 
classificação 

d) A lista de trending topics é atualizada mensalmente 
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e) Postagens orgânicas não chegam ao Trending 
Topics 

20 – São programas para edição de imagens, exceto: 

a) Adobe Illustrator 

b) Canva 

c) Befunky 

d) Hemingway App  

e) Sumopaint 
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SEGUNDA FASE 

PROVA SUBJETIVA 

Tendo em mente a definição e objetivos de um release, produza um texto, de no mÍnimo 15 linhas, para 
promover a divulgação desta Recomendação expedida pelo Ministério Público Federal no Tocantins. 

 

 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA n.º 41/2021  

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e a DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, em atuação conjunta, com o escopo de promover os direitos 
humanos e a defesa da saúde pública, diante do enfrentamento da pandemia de COVID-19, amparados na 
Constituição Federal e nas leis que regem a matéria;  

 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 196 da CRFB, a saúde, como corolário da dignidade da pessoa 
humana, é direito constitucional de todos, devendo o Estado, entre outras obrigações, garanti-lo 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de risco de doença e de outros agravos;  

 

CONSIDERANDO que o art. 2º da Lei 8.080/1.990 (Lei Orgânica do SUS) dispõe que “A saúde é um direito 
fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício”, tipificando a saúde como bem jurídico indissociável do direito à vida;  

 

CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6º da Lei n.º 8.080/1.990, “está incluída no campo de atuação 
do Sistema único de Saúde (SUS) as ações de vigilância epidemiológica, a qual se entende como um 
conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança 
nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de 
recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”;  

 

CONSIDERANDO que foi declarado, em 03 de fevereiro de 2.020, o Estado de Emergência de Saúde Pública 
de Importância Nacional (ESPIN), por meio da Portaria MS nº 188, nos termos do Decreto nº 7.616, de 17 
de novembro de 2.011, a qual definiu o Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública 
(COEnCoV) como mecanismo nacional de gestão coordenada de respostas à emergência na esfera 
nacional, cujo controle recai sobre a Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS/MS;  
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CONSIDERANDO que, em 11 de março de 2.020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a 
infecção pelo vírus SARS-COV2 (COVID-19) como uma pandemia e que, no âmbito interno, o Ministério da 
Saúde já havia declarado, em 03/02/2.020 e por meio da Portaria n. 188/GM/MS, emergência de saúde 
pública de importância nacional (ESPIN), cujo enfrentamento demanda uma articulação entre os três 
níveis federativos, uma vez que uma das diretrizes centrais do Sistema Único de Saúde é descentralização 
(CRFB, art. 198, I); 

 

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do SARS-COV-2;  

 

CONSIDERANDO que, no Município de Araguaína/TO, já foram registrados até o momento 36.433 (trinta e 
seis mil, quatrocentos e trinta e três) casos de Covid-19 e 545 (quinhentos e quarenta e cinco) óbitos em 
decorrência de tal enfermidade;  

 

CONSIDERANDO que, apesar do inegável avanço da campanha de vacinação, mesmo a pessoa imunizada 
pode contrair e transmitir o vírus SARS-Cov-2, conforme demonstra a alta taxa de retransmissão que, na 
presente semana, encontra-se em 1,0, ou seja, cada 100 pessoas com o vírus infectam outras 100, o que 
não demonstra estabilidade da pandemia no Município;  

 

CONSIDERANDO que a utilização de máscaras de proteção facial é uma das formas simples e eficazes de se 
reduzir a disseminação do vírus SARS-Cov-2, uma vez que as funcionam como uma barreira para evitar a 
propagação de partículas liberadas por indivíduos infectados pelo novo coronavírus;  

 

CONSIDERANDO que, por meio do Decreto Municipal nº 082, de 04 de novembro de 2.021, publicado no 
Diário Oficial nº 2.419, contrariando as normativas acima citadas, a Prefeitura Municipal de Araguaína pôs 
fim à obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção facial em locais públicos e privados de Araguaína, 
mantendo o uso obrigatório de máscaras apenas em relação a pessoas contaminadas por Covid-19 e em 
unidades de saúde que atendam pacientes com Covid-19;  

 

CONSIDERANDO que a amplitude da flexibilização fixada no mencionado decreto se mostra 
desproporcional, podendo gerar um “efeito rebote”, com possível aumento do número de casos, 
internações e mortes por Covid-19;  

 

RESOLVEM RECOMENDAR AO MUNICÍPIO DE ARAGUAÍNA-TO, na pessoa do Excelentíssimo Senhor 
WAGNER RODRIGUES BARROS, Prefeito Municipal, que:  
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1. Sejam revistas as determinações contidas no Decreto Municipal nº 082, de 04 de novembro de 2.021, a 
fim de que seja retomada a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção facial em locais fechados, 
sejam públicos e/ou privados, de Araguaína/TO; 

 

2. Eventual flexibilização da obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção facial seja feita de maneira 
gradativa e controlada, de forma que, a princípio, seja fixado como opcional o uso de máscaras apenas nos 
lugares abertos, ao ar livre. 

 

O envio da presente recomendação será feito via e-mail com aviso de recebimento e/ou aplicativo de 
mensagens de telefonia móvel (e.g. WhatsApp), considerando a urgência da matéria tratada.  

 

Deverá a autoridade cientificada adotar as providências cabíveis ao atendimento desta recomendação, 
prestando informações ao Ministério Público das providências adotadas no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas.  

 

Em caso de não acatamento desta RECOMENDAÇÃO, os órgãos de controle poderão adotar, a depender 
da justificativa apresentada, as medidas legais necessárias a fim de assegurar a sua implementação, 
inclusive através do ajuizamento de ação civil pública.  

 

EFICÁCIA DA RECOMENDAÇÃO: A presente recomendação dá ciência e constitui em mora os destinatários 
quanto às providências solicitadas, e poderá implicar a adoção de todas as providências administrativas e 
judiciais cabíveis, em sua máxima extensão, contra os responsáveis inertes em face da violação dos 
dispositivos legais e direitos acima referidos.  

 

A ciência desta Recomendação torna evidente o dolo do gestor de violar a ordem jurídica e de assunção 
dos riscos de dano, em caso de omissão injustificada de providências.  

 

Comunique-se o Conselho Municipal de Saúde e o Centro de Apoio Operacional da Saúde do Ministério 
Público Estadual.  
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RASCUNHO 

A presente RECOMENDAÇÃO tem natureza preventiva e corretiva, na medida em que seu escopo é o 
cumprimento da legislação vigente, assim como o de evitar a responsabilização cível, administrativa e 
criminal dos agentes que descumprirem as orientações nela estabelecidas.  

Araguaína/TO, 10 de novembro de 2021.  

Bartira Silva Quinteiro  

Promotora de Justiça 

Thales Cavalcanti Coelho  

Procurador da República 

Pablo Mendonça Chaer 

Defensor Público 

 
RASCUNHO 

TÍTULO DO TEXTO: 

______________________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________________ 

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

10.  

11.  
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RASCUNHO 

12.  

13.  

14.  

15.  

16.  

17.  

18.  

19.  

20.  

21.  

22.  

23.  

24.  

25.  

26.  

27.  

28.  

29.  

30.  

 

 

Boa Prova! 


